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1.	 Princípios 
Institucionais

ÉTICA 01 
no exercício de todas as relações humanas, negociais e institucionais, 

notadamente com enfoque no cumprimento da Lei Federal nº 12.846/2013.

MERITOCRACIA 02 
nas questões internas e externas.

EXCELÊNCIA 03 
jurídica na prestação de serviços ao cliente.

VALORIZAÇÃO 04 
da liderança, do empreendedorismo e da capacidade técnica 

de executar as atividades planejadas.

MARCA WFAA 05 
focada no investimento permanente na consolidação e na 

perpetuação, sempre atrelada à excelência, à integridade e à 
capacidade técnica de seus integrantes.

EQUIPE PROFISSIONAL 06 
valorizada e ativa.

LIVRE CONCORRÊNCIA 07 
mediante o respeito às normas reguladoras e a 

inibição de práticas que comprometam o livre mercado.

RESPEITO AOS CLIENTES 08 
mediante prática jurídica pautada na excelência, responsabilidade pelos 

prazos e respeito às regras internas e às expectativas de cada cliente.

CONFIDENCIALIDADE 09 
quanto aos processos, mensagens, termos e quaisquer outros documentos dos clientes, assegu- 
rada por recursos tecnológicos de gestão da informação e pelos padrões pro�ssionais do WFAA.

RELACIONAMENTO COM O SETOR PÚBLICO 10 
assegurando a ética, a transparência, a boa-fé e a urbanidade.
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2.	 Preâmbulo
Todos os sócios e estagiários da William 
Eduardo Freire Advogados Associados 
estão sujeitos às regras estabelecidas pela 
Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, 
nos termos da Lei Federal no. 8.906/1994 
(o Estatuto da Profissão Jurídica), além 
da Resolução nº. 02/2015 do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
(Código de Ética e Disciplina), e outros 
regulamentos e decisões do Conselho 
Federal e capítulos estaduais.

A equipe William Freire – de colaboradores 
envolvidos em atividades rotineiras e 
administrativas a sócios seniores – deve 
respeitar as regras estabelecidas neste 
Código, que visa esclarecer as práticas 
que são sustentadas pelos mais altos 
valores éticos, de acordo com as leis 
brasileiras, incluindo aquelas com relação 
à perpetração de práticas ilícitas contra 
governos nacionais ou estrangeiros, 
introduzida pela Lei Federal nº. 12.846/2013.

Desvios e violações dos princípios e regras 
estabelecidos neste Código devem ser 
prontamente informados ao Comitê de 
Compliance em compliance@williamfreire.
com.br.

O Comitê será responsável por avaliar 
as informações, garantindo o anonimato 
do denunciante e a confidencialidade do 
conteúdo.

3.	 Regras e políticas
O presente Código é regido pelas seguintes 
regras e políticas:

3.1.	 POLÍTICA DE RELACIONAMENTO 
COM O SETOR PÚBLICO
3.1.1.	 É da natureza do negócio 
desenvolvido pelo WFAA o contato com o 
Poder Público, em todas as suas instâncias. 
Em razão disso, todos os profissionais 
deverão fazê-lo respeitando a ética, a 
boa-fé e a urbanidade esperadas nessas 
relações.

3.1.2.	 Os profissionais da WFAA podem 
realizar reuniões, bem como fazer contato 
por telefone e e-mail com profissionais do 
setor público, para discutirem questões 
técnicas relativas aos casos em que estejam 
atuando. As datas destes contatos deverão 
ser registradas de forma inequívoca 
em qualquer meio eletrônico disponível 
(e-mails, calendários eletrônicos, agendas 
online etc.).

3.1.3.	 É absolutamente vedado aos 
profissionais do William Freire Advogados 
Associados oferecer e/ou receber 
qualquer vantagem financeira indevida a/
de funcionário público. Na hipótese de 
tentativa de oferecimento de vantagem, 
por funcionário público, a profissional 
do escritório, este deverá declinar – de 
maneira inequívoca – da oferta, bem como 
reportar imediatamente o fato ao Comitê 
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de Compliance ou a um dos quatro sócios 
majoritários, para que sejam tomadas as 
providências cabíveis.

3.1.4.	  Os clientes do William Freire 
Advogados Associados deverão conhecer 
e respeitar a política de relacionamento do 
escritório com o Poder Público. Caso, no 
curso da demanda contratada, o cliente 
solicite medida que afronte o programa, o 
fato será relatado ao Comitê de Compliance 
ou a um dos sócios majoritários que, 
a depender da gravidade do caso, (i) 
informará o cliente sobre a impossibilidade 
de realização da medida por este sugerida 
ou (ii) providenciará a rescisão do contrato 
com cliente.

3.2.	 POLÍTICA DE HOSPITALIDADE, 
BRINDES E PRESENTES A AGENTE 
PÚBLICO NACIONAL OU ESTRANGEIRO
3.2.1.	 Em razão do perfil e da reputação 
acadêmica dos profissionais do William 
Freire Advogados Associados, a começar 
pelo perfil do sócio fundador, estimular-
se-á a produção intelectual por meio de 
elaboração de artigos, livros, revistas 
etc. Os profissionais poderão enviar 
tais publicações a agentes públicos 
ou privados, sem custos, desde que 
para fins exclusivamente de fomento ao 
debate e à pesquisa técnico-jurídica, sem 
qualquer solicitação ou oferecimento de 
contraprestação. O envio de livros, artigos, 
revistas e congêneres deverá ser registrado 
pelo setor de relações institucionais do 

escritório e comunicado ao Comitê de 
Compliance.

3.2.2.	 Brindes simples, de baixo valor 
agregado como agendas, pen drives, 
chaveiros e canetas -  que contenham 
identificação inequívoca da marca WFAA 
– sejam dados como um gesto geral 
de hospitalidade e desde que eles não 
representem uma vantagem indevida para 
um indivíduo ou uma instituição, podem 
ser oferecidos como cortesia aos agentes 
governamentais e entidades privadas.

3.2.3.	 Convites para participar – como 
aluno, professor, palestrante ou debatedor 
– de eventos cujo objeto é a discussão 
técnico-acadêmica de assuntos de 
expertise do WFAA poderão ser feitos 
a agentes públicos ou privados. Caso 
deles decorra necessidade de custeio de 
despesas com alimentação, hospedagem 
e transporte, estas deverão ser compatíveis 
com os preços de mercado e apresentar 
clara conexão com o objeto da atividade 
realizada pelo WFAA. Tais convites deverão 
ser comunicados ao Comitê de Compliance 
e previamente aprovados por, pelo menos, 
dois dos quatro sócios majoritários do 
escritório.

3.3.	 POLÍTICA RELATIVA A CONTROLES 
E REGISTROS CONTÁBEIS
3.3.1.	 Todos os serviços contratados 
e prestados pelo WFAA deverão ser 
registrados por contratos escritos, ainda 
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que mediante aceitação, via e-mail, de 
propostas de adesão.

3.3.2.	 As propostas de trabalho e os 
honorários, antes de serem submetidas ao 
cliente, deverão ser previamente aprovadas 
por dois dos quatro sócios majoritários do 
WFAA.

3.3.3.	Todas as propostas de trabalho e os 
honorários, após aprovados, deverão ser 
encaminhados à gerência administrativo-
financeira do WFAA, que contará com 
profissional contratado, não integrante da 
sociedade, para registro dos contratos, 
providências de faturamento, controle de 
execução e controle contábil.

3.3.4.	A contabilidade será exercida por 
empresa terceirizada contratada para este 
fim, cujos trabalhos serão fiscalizados pela 
gerência administrativo-financeira e por um 
dos quatro sócios majoritários.

3.3.5.	 O prestador do serviço de 
contabilidade contratado pelo WFAA 
deverá seguir rigorosamente as 
regras estabelecidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC e que 
tenham sido aprovadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade – CFC e pela 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM.

3.3.6.	Anualmente, o Comitê de Compliance 
do WFAA avaliará as demonstrações 
financeiras elaboradas pelo prestador 
do serviço de contabilidade, de forma a 
fiscalizar o cumprimento das melhores 
práticas contábeis.

3.4.	 CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS
3.4.1.	 Devido à natureza da prestação de 
serviços advocatícios em todo o território 
nacional, pode ocorrer de o WFAA precisar 
contratar advogados correspondentes para 
a realização de diligências processuais.

3.4.2.	Preferencialmente, o WFAA, quando 
possível, valer-se-á de advogados de 
confiança do cliente, que deverá conhecer 
o presente Código. Ante impossibilidade ou 
inexistência deste profissional, valer-se-á 
de profissional indicado pela OAB local. O 
advogado escolhido receberá cópia deste 
Código, e deverá se comprometer a seguir 
as normas nele contidas.

3.4.3.	As atividades repassadas aos 
advogados correspondentes deverão 
ser registradas de forma inequívoca 
em qualquer meio eletrônico disponível 
(e-mails, calendários eletrônicos, agendas 
online etc.).

3.4.4.	Caso um profissional do WFAA 
suspeite da conduta do advogado 
correspondente, havendo elementos – 
ainda que mínimos – que indiquem que o 
advogado correspondente está violando 
ou prestes a violar o programa, deverá 
comunicar ao Comitê de Compliance, 
que, se convencido da suspeita, deverá 
determinar o imediato cancelamento da 
diligência e a exclusão do advogado 
correspondente do rol de profissionais 
parceiros do WFAA.
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3.4.5.	Para garantir que todos os 
advogados correspondentes parceiros 
do WFAA conheçam e se atualizem em 
relação às novas versões deste Código, 
o Comitê de Compliance providenciará 
treinamentos periódicos, nas modalidades 
presencial e não presencial. O treinamento 
contará com lista assinada pelo advogado 
correspondente, e por termo próprio, 
atestando conhecer e concordar com as 
normas deste Código.

3.5.	 CONFLITO DE INTERESSES
3.5.1.	 Toda nova demanda submetida ao 
WFAA, mediante proposta de honorários 
devidamente elaborada nos termos deste 
Código, deverá ser submetida ao Comitê 
de Compliance e, em última instância, aos 
quatro sócios majoritários, que analisarão 
a existência de eventual conflito de 
interesses.

3.5.2.	 O conflito de interesses será apurado 
mediante aplicação das regras editadas 
pela Ordem dos Advogados do Brasil, 
conforme estatuído na Lei Federal nº 
8.906/1994 (Estatuto da Advocacia), na 
Resolução do Conselho Federal da OAB 
nº 02/2015 (Código de Ética e Disciplina) 
e em demais atos e decisões do Conselho 
Federal e seccionais, bem como das 
normas contratuais próprias das relações 
jurídicas existentes entre o WFAA e seus 
clientes; sem olvidar o padrão ético que 
deve nortear toda decisão gerencial do 
escritório.

3.5.3.	 Constatado um conflito de interesses 
por, pelo menos, dois dos quatro sócios 
majoritários, o Comitê de Compliance 
impedirá a contratação da demanda 
submetida ao WFAA, o que deverá ser 
formalizado em registro digital.

3.6.	 SEGURANÇA FÍSICA, DIGITAL E 
CONFIDENCIALIDADE
3.6.1.	 O WFAA adota – e se compromete 
a continuamente adotar – os padrões 
tecnológicos adequados, em termos de 
segurança física e digital, no intuito de 
resguardar a confidencialidade de dados e 
documentos dos clientes e parceiros.

3.6.2.	  Anualmente, o Comitê de Compliance 
emitirá documento para assegurar padrões 
adequados de segurança da informação 
e de confidencialidade dos dados, ou 
recomendar melhorias, que serão avaliadas 
e decididas por pelo menos dois dos quatro 
sócios majoritários.

3.7.	 COLABORAÇÃO COM 
AUTORIDADES PÚBLICAS
3.7.1.	 O WFAA compromete-se a colaborar 
com quaisquer autoridades públicas, 
nacionais ou estrangeiras, em processos 
investigatórios realizados em conformidade 
com a legislação brasileira.

3.8.	 DEVER DE INFORMAÇÃO
3.8.1.	 Os sócios, estagiários, funcionários/
colaboradores devem informar ao Comitê 
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de Compliance o ajuizamento de qualquer 
ação judicial ou prática/ato extrajudicial 
proposta pelo próprio ou por cônjuge 
ou parente de até segundo grau de que 
tenham conhecimento em face de cliente 
do WFAA.

3.8.2.	Todos os advogados, estagiários e 
funcionários/colaboradores dependem de 
prévia autorização do Comitê de Compliance 
para prestar serviços advocatícios de forma 
autônoma e individual (e.g., consultoria 
jurídica, patrocínio judicial, de processos 
administrativos ou de procedimentos 
de arbitragem ou mediação) a agentes 
particulares e públicos e não pertencentes 
ao quadro de clientes do WFAA.

4.	 Direitos Humanos

4.1.	 ASSÉDIO (MORAL E SEXUAL)
4.1.1.	 O WFAA compromete-se a manter 
um ambiente de trabalho seguro, 
respeitoso e inclusivo para todos os seus 
colaboradores. Não será tolerada qualquer 
forma de assédio, seja moral ou sexual, em 
nossas dependências ou em atividades 
relacionadas ao trabalho.

4.1.2.	 Considera-se assédio moral 
qualquer comportamento abusivo, hostil ou 
humilhante que atente contra a dignidade 
ou integridade de um indivíduo, causando 
danos à sua autoestima, bem-estar 
psicológico ou profissional.

4.1.3.	 Considera-se assédio sexual qualquer 
abordagem ou conduta de natureza sexual 
não desejada, seja verbal, não verbal ou 
física, que resulte em constrangimento, 
intimidação ou ofensa que envolva todo 
tipo de relacionamento.

4.1.4.	 Qualquer colaborador que se sentir 
vítima ou testemunha de assédio deverá 
reportar o incidente imediatamente ao 
Comitê de Compliance do WFAA. Todas as 
denúncias serão tratadas com a máxima 
confidencialidade e seriedade.

4.1.5.	 O WFAA garante que todos os 
casos de assédio serão investigados de 
forma imparcial e minuciosa. Medidas 
disciplinares apropriadas serão tomadas 
contra os responsáveis, podendo incluir 
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advertências, suspensões ou até mesmo a 
demissão por justa causa e está empenhado 
em fornecer treinamentos regulares sobre 
prevenção de assédio para toda a equipe, 
a fim de promover uma cultura de respeito 
mútuo e de igualdade.

4.1.6.	 Este código de conduta aplica-se a 
todos os níveis hierárquicos do escritório, 
incluindo advogados, estagiários, 
funcionários administrativos, prestadores 
de serviços e parceiros de negócios.

4.2.	 DISCRIMINAÇÃO
4.2.1.	 WFAA está comprometido com a 
promoção e proteção dos direitos humanos 
de todos os seus colaboradores, clientes e 
parceiros. Não toleramos qualquer forma 
de discriminação baseada em raça, cor, 
origem, etnia, religião, gênero, orientação 
sexual, identidade de gênero, idade, 
estado civil, deficiência física ou mental, ou 
qualquer outra característica pessoal.

4.2.2.	 Entende-se por discriminação 
qualquer ato, prática ou comportamento 
que tenha o efeito ou o propósito de 
prejudicar, intimidar, excluir ou desfavorecer 
uma pessoa ou grupo em razão das 
características mencionadas acima.

4.2.3.	Comprometemos a manter um 
ambiente de trabalho inclusivo e respeitoso, 
onde todos os colaboradores possam 
desenvolver suas atividades profissionais 
de forma plena e sem constrangimentos. 
As decisões de contratação, promoção e 

demais aspectos relacionados à gestão de 
pessoas serão baseadas exclusivamente 
em competências, habilidades e 
qualificações profissionais.

4.2.4.	Qualquer violação desta política 
será tratada com a máxima seriedade, 
o escritório incentivará a denúncia de 
casos de discriminação e tomará todas as 
medidas cabíveis para investigar e resolver 
tais incidentes. Medidas disciplinares, 
que podem incluir a rescisão do contrato 
de trabalho, serão aplicadas a qualquer 
pessoa que se envolva em práticas 
discriminatórias.

4.2.5.	 Para promover a conscientização e 
a educação sobre os direitos humanos e 
a não discriminação, o escritório oferecerá 
treinamentos e recursos a todos os 
colaboradores, garantindo que estejam 
preparados para identificar e combater 
práticas discriminatórias no ambiente de 
trabalho.

4.3.	 TRABALHO INFANTIL
4.3.1.	 Proibição Estrita do Trabalho Infantil: 
WFAA condena veementemente o uso do 
trabalho infantil em todas as suas formas. 
Acreditamos que todas as crianças têm o 
direito de crescer em um ambiente seguro 
e saudável, livre de qualquer forma de 
exploração.

4.3.2.	Conformidade Legal: O escritório está 
comprometido em cumprir todas as leis e 
regulamentos nacionais e internacionais 
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que proíbem o trabalho infantil, incluindo as 
diretrizes estabelecidas pela Organização 
Internacional do Trabalho (OIT).

4.3.3.	Fornecedores e Parceiros: Esperamos 
que todos os nossos fornecedores, 
parceiros e contratados compartilhem do 
nosso compromisso com a erradicação 
do trabalho infantil. Como condição para 
qualquer acordo, esses parceiros devem 
assegurar que não utilizam trabalho infantil 
em suas operações.

4.3.4.	Denúncias e Procedimentos: Se 
qualquer funcionário ou associado do 
escritório tomar conhecimento de práticas 
que envolvam o trabalho infantil, eles 
são encorajados a relatar imediatamente 
ao departamento de conformidade. 
Garantimos que todas as denúncias serão 
investigadas de forma rápida e confidencial.

4.3.5.	Responsabilidade e Punições: 
Qualquer violação desta política por 
funcionários, fornecedores ou parceiros 
resultará em medidas disciplinares severas, 
que podem incluir a rescisão de contratos 
e acordos.

4.3.6.	Educação e Sensibilização: 
Comprometemo-nos a educar e sensibilizar 
todos os nossos funcionários sobre a 
importância de combater o trabalho infantil, 
reforçando o nosso compromisso com a 
proteção dos direitos das crianças.

4.4.	 SAÚDE E SEGURANÇA
4.4.1.	 O WFAA reconhece que a saúde 
e a segurança dos seus colaboradores 
são fundamentais para o bem-estar 
e a produtividade de todos. Assim, 
comprometemo-nos a criar e manter um 
ambiente de trabalho seguro e saudável. 
Todas as medidas de segurança e 
protocolos de saúde serão rigorosamente 
cumpridas e atualizadas conforme as 
normas regulatórias e melhores práticas do 
setor. 

4.4.2.	É responsabilidade de cada 
colaborador cumprir as diretrizes de saúde 
e segurança estabelecidas pelo escritório. 
O não cumprimento dessas diretrizes pode 
resultar em medidas disciplinares.

4.4.3.	O escritório não tolera condutas que 
coloquem em risco a saúde e a segurança 
dos colaboradores, como a negligência 
em seguir procedimentos de segurança, o 
uso de substâncias controladas no local de 
trabalho ou qualquer comportamento que 
possa causar danos físicos ou mentais.

4.4.4.	O escritório proporcionará treinamento 
contínuo sobre práticas seguras no local 
de trabalho, emergências médicas e 
saúde mental, garantindo que todos os 
colaboradores estejam bem-informados e 
preparados para lidar com potenciais riscos 
e incentivar a participação ativa de todos 
os colaboradores no desenvolvimento de 
políticas de saúde e segurança, mantendo 
um canal de comunicação aberto para 
sugestões e preocupações.
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4.4.5.	Trabalhamos para promover um 
ambiente de respeito e apoio, onde cada 
indivíduo se sinta seguro para relatar 
incidentes ou preocupações sem medo de 
retaliação.

5.	 O Comitê de 
Compliance e o Gestor 
de Compliance
O Comitê de Compliance é responsável 
por gerenciar o programa de Compliance 
do WFAA e o  Código de Condutas, assim 
entendidos os seguintes atos: (i) elaboração 
das normas internas; (ii) revisão anual das 
normas e atualização deste Código; (iii) 
documentação das denúncias e de todo 
ato ou prática que, potencialmente, possa 
representar risco de Compliance; (iv) 
garantir que toda a equipe WFAA conheça 
o Código; (v) fiscalizar o cumprimento 
das normas de Compliance; (vi) receber, 
documentar e investigar toda e qualquer 
denúncia recebida, elaborando relatório 
final a respeito da decisão adotada; e (vii) 
aplicar sanções disciplinares.

O Comitê de Compliance é composto 
por dois dos quatro sócios majoritários, 
mediante eleição anual, formalizada em ata 
e que deverá constar no Contrato Social do 
Escritório.

O Gestor de Compliance, a quem compete 
a última palavra nas decisões tomadas 
pelo Comitê, será escolhido dentre os dois 
sócios eleitos para a composição deste.

Os sócios integrantes do Comitê de 
Compliance possuem plenos poderes e 
autonomia para a função, não podendo 
sofrer pressão nem influência dos demais 
sócios.
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6.	 Procedimentos

6.1.	 COMUNICAÇÃO E TREINAMENTOS
6.1.1.	 Este Código será impresso em várias 
vias e estará disponível para toda a equipe 
do WFAA, bem como para autoridades, 
clientes e prestadores de serviços.

6.1.2.	 Novos membros da equipe do WFAA, 
independentemente de sua posição, 
receberão uma cópia deste Código e 
assinarão um comprovante de recebimento. 
Além disso, receberão treinamento 
individual, por qualquer dos sócios do 
escritório, com respeito aos detalhes do 
programa, que serão formalizados em um 
documento, confirmando a participação no 
programa de treinamento e assentindo às 
regras.

6.1.3.	 Toda mudança será totalmente 
comunicada à equipe. Os quatro sócios 
majoritários decidirão sobre a periodicidade 
de novos treinamentos em grupo. Todo 
treinamento em grupo deverá ser finalizado 
com a assinatura, em ata, de cada um dos 
participantes.

6.1.4.	 Haverá quatro profissionais 
destacados para, anualmente, ficarem 
responsáveis por tirar dúvidas da equipe a 
respeito do programa. Entre esses quatro 
haverá sempre um sócio, um representante 
da área administrativa e um estagiário.

6.2.	 CANAIS DE DENÚNCIAS
6.2.1.	 As denúncias serão recebidas 
pelo endereço eletrônico compliance@
williamfreire.com.br, gerido pelo Comitê de 
Compliance.

6.2.2.	 Será criado, no prazo de um ano, 
um link no site do WFAA que permitirá a 
qualquer interessado fazer denúncias de 
eventual violação do programa.

6.2.3.	 Até a criação do link no site, as 
denúncias podem ser: (i) depositadas em 
uma urna localizada no setor de Relações 
Institucionais e (ii) usando uma pasta 
online, disponível no servidor do escritório.

6.2.4.	As informações são confidenciais 
e podem ser anônimas. Nenhuma 
retaliação será permitida a quem oferecer 
informações.

6.2.5.	  O canal de denúncias que 
funcionará pelo site do escritório, implicará, 
obrigatoriamente, o anonimato do 
denunciante.

6.3.	 AÇÕES DE REMEDIAÇÃO
6.3.1.	 Apresentada uma denúncia ou 
identificada uma conduta que viole o 
presente programa, caberá ao Gestor de 
Compliance dar início à apuração. Todo o 
procedimento ficará registrado no servidor 
do escritório, ainda que seu conteúdo seja 
confidencial.
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6.3.2.	 Salvo situações excepcionais, o 
Gestor de Compliance terá 30 dias para 
finalizar a apuração da denúncia.

6.3.3.	O resultado da apuração será 
examinado pelos quatro sócios majoritários, 
que serão responsáveis por impor sanções 
disciplinares, se necessário.

6.3.4.	Sanções disciplinares

6.3.5.	 São sanções disciplinares a serem 
tomadas pelos quatro sócios majoritários, 
de acordo com a proporcionalidade da 
conduta identificada:

•	 O afastamento cautelar do profissional 
envolvido, sempre que sua permanência 
no escritório prejudicar a apuração dos 
fatos.

•	 A aplicação de suspensão temporária ao 
profissional que infringir regras simples.

•	 A demissão/exclusão dos quadros do 
escritório, para o profissional que infringir 
regras graves.

6.3.6.	Caberá aos quatro sócios majoritários 
a decisão sobre o envio do relatório de 
apuração às autoridades competentes, 
na hipótese de identificação de condutas 
criminosas.

6.4.	 MONITORAMENTO CONTÍNUO
6.4.1.	 O Comitê de Compliance entrevistará, 
periodicamente, os funcionários, para 
garantir que  todos estão cientes em 
relação aos detalhes do programa.

6.4.2.	O Comitê de Compliance deverá 
fazer, anualmente, benchmarking com 
outras instituições de renome, buscando 
conhecer novas disposições que possam 
aprimorar o programa.

6.4.3.	O programa será revisado 
anualmente, quando o Comitê de 
Compliance apresentará sugestões de 
mudanças. A decisão dos quatro sócios 
majoritários autorizará a mudança, que 
será divulgada posteriormente a todos os 
envolvidos.
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